ISCTE – INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO E DA EMPRESA 
Mestrado em

Instituições e Justiça Social, Gestão e Desenvolvimento

                       Disciplina de Teorias Sociais: Controlos e Exclusões Sociais

   FICHA DE LEITURA DO LIVRO The Culture of the New Capitalism. 





















De Richard Sennett
Do Aluno: Celso António Alves Martins

Richard Sennett, sociólogo e professor da prestigiada London School of Economics, é autor de alguns dos ensaios mais provocadores e incisivos do nosso tempo sobre o trabalho, a família e as classes sociais, entre os quais se destaca A Corrosão do Carácter, Prémio Europa de Sociologia. Neste novo ensaio, objecto de trabalho, R. Sennettt dedica-se à evolução das instituições, as competências do indivíduo e às formas de consumo em relação com as aspirações libertarias dos anos sessenta. O conteúdo do livro foi exposto nas Conferências que o autor apresentou em 2004, sobre ética, política e economia na Universidade de Yale.


Nos anos sessenta do século XX, época fabulosa de sexo livre e do livre acesso às drogas, os jovens radicais lançavam o seu descontentamento contra as instituições, em particular as grandes corporações e os grandes governos, cuja amplitude, complexidade e rigidez pareciam subjugar os indivíduos. A declaração de Port Huron, documento fundacional da nova esquerda em 1962 era tão severo com o socialismo do Estado como com as corporações multinacionais. Em parte os objectivos da Declaração foram conseguidos: os regimes socialistas de controle económico centralizado desapareceram, bem como, as empresas capitalistas que previam empregos para toda a vida. Os jovens que se insurgiram pensavam que desmantelando as instituições produziriam comunidade, relações de confiança e de solidariedade, um espaço onde as pessoas seriam sensíveis as necessidades dos outros. Mas a fragmentação de grandes instituições teve um resultado contrário, onde a vida familiar ficou perturbada pelas exigências do trabalho, e a migração converteu-se num ícone da era global.


Só um determinado tipo de seres humanos é capaz de prosperar em condições sociais de instabilidade e fragmentariedade, mas têm que enfrentar três desafios: o primeiro tem a ver com o tempo, e a sua habituação ao curto prazo, de passar de um emprego para outro. O indivíduo vê-se obrigado a improvisar o curso da sua vida. O segundo desafio prende-se com o talento, como desenvolver novas habilidades, como explorar capacidades potenciais. A cultura moderna propõe uma ideia de meritocracia que celebra a habilidade potencial mais do que os ganhos do passado. De onde deriva o terceiro desafio, o como se desprender do passado. Como afirmou a chefe de uma empresa dinâmica, na sua organização ninguém é dono do posto que ocupa, e em particular, que o serviço prestado no passado não garante ao empregado um lugar na instituição. O propósito do autor é mostrar a maneira como a sociedade busca este homem ou mulher ideal. Mas um indivíduo orientado par o curto prazo, centrado na capacidade potencial, com vontade de abandonar a experiência do passado é um tipo de ser humano pouco frequente. Por tanto, o ideal cultural que se requer nas novas instituições é prejudicial para muitos indivíduos que vivem nelas. Nos anos noventa, graças aos avanços dos microprocessamento em electrónica, começou a ser uma realidade,  onde era mais barato investir em máquinas que pagar a trabalhadores. 


Nesta obra o autor vai reflectir sobre o papel do consumo na nova economia, ao modo como as novas formas de consumo diminuem o desejo de possessão, assim como as consequências políticas que se seguem. Nos anos setenta, os Estados Unidos dominavam a economia mundial, e nos noventa, os mesmos E. Unidos encabeçavam as mudanças institucionais que produziam um novo tipo de economia. O que está “ligado a uma cultura” é a maneira particular como os norte-americanos entendem as mudanças que se produziram na vida material. Um estereótipo sustenta que os norte-americanos são competidores agressivos no trabalho. Não é a norma de trabalho neste país; a nova economia não é mais que uma pequena parte da economia total. Mas exerce uma profunda influência moral e normativa como modelo de vanguarda para a evolução do conjunto da economia. Os apóstolos do novo capitalismo sustentam que o trabalho, talento e consumo, trazem mais liberdade a sociedade moderna, uma liberdade fluída.


Na actualidade, a economia moderna parece cheia de energia instável, devido a expansão mundial de produção, dos mercados, das finanças e ao auge das novas tecnologias. Hoje as empresas globais têm investidores e accionistas, em todo o mundo e uma estrutura de propriedade demasiado complicada para servir os meros interesses nacionais. Por exemplo a Shell, libertou-se tanto das restrições políticas Holandesas como das Britânicas.


Marx equivocou-se precisamente por crer na natureza constante da destruição criadora. Esta certeza apoia-se na sua concepção materialista da história, segundo a qual, por um lado, toda a história humana não é mais que uma luta de classes e, por outro, cada sociedade gera a classe que a destruirá. A Max Weber deve-se a análise da militarização da sociedade civil nos finais do século XIX, quando as grandes corporações operavam cada vez mais como exércitos, onde cada um tinha um lugar e uma função definida. Na Alemanha de Bismarck o modelo militar começou aplicar-se as empresas e as instituições da sociedade civil, com a ideia de estabelecer a paz e impedir a revolução. Esta foi a política fundacional que podemos chamar de capitalismo social. Como economista político, Weber,  sustentava que, para a modernidade, o exército é um modelo mais sistemático que o mercado. Weber via na pirâmide mais justiça social, mas também, sentia descontentamento no que diz respeito as consequências pessoais que derivam da estabilidade burocrática. Como ele diz no livro Ética Protestante e o Espírito Capitalista, a pessoa que faz toda a sua carreira laboral numa instituição deste tipo vive numa “jaula de ferro”. A pirâmide weberiana converteu-se na realidade estrutural que dominou muitas organizações no século XX. Não pode surpreender o sociólogo que durante a 1ª metade do século XX  houvesse tantas guerras, pois a organização militar havia-se convertido em autêntico modelo da sociedade civil. 


Nos finais do século XX as mudanças económicas apresentam uma grande complexidade interior; são vários os aspectos que foram afectando directamente a vida das pessoas comuns nas instituições. O primeiro foi a transferência do poder das grandes companhias, que passou da direcção para os accionistas. Esta mudança ocorreu na década de 1970. A riqueza que se havia confinado as empresas locais ou nacionais ou que se armazenava nos bancos nacionais, podia mover-se muito mais facilmente pelo mundo inteiro. Os bancos comerciais centram-se cada vez mais em fusões e aquisições, e também eles perdem conexão com os interesses do Estado- nação. O surgimento do sofisticado poder dos accionistas, emergência de uma nova fonte de poder lateral, indiferente, à cultura que as associações e alianças a longo prazo haviam efectuado no meio das corporações. Esta mudança no poder trouxe consigo uma outra alteração: os resultados são pretendidos a curto prazo e não como antes a longo prazo. Formaram os quadros que Bennett Harrison designa de “capital impaciente”. Para eles o mais importante é o preço das acções e não os dividendos da empresa. O terceiro desafio à “jaula de ferro” reside, no desenvolvimento de novas tecnologias de comunicação e de fabricação. O correio electrónico e os seus derivados devolveram importância a mediação e a interpretação das ordens e das regras que se transmitiam oralmente através da cadeia de comando. As implicações sociais desta centralização, são de grande profundidade. 


A automatização, foi outro aspecto da revolução tecnológica, que afectou radicalmente a pirâmide burocrática. As organizações podem prescindir de empregos rotineiros graças as inovações como os leitores de códigos de barras, as micromáquinas que realizam o trabalho dos dedos, entre outros. Aparece o novo “eu idealizado”, um indivíduo que esta constantemente aprender novas habilidades, mudando a sua “base de conhecimentos”. 

 Uma das grandes ironias do modelo da nova economia é que, ao desmontar a caixa de ferro, só conseguiu reinstalar traumas sociais e emocionais numa nova forma institucional. Esta nova estrutura de instituições comporta-se como um reprodutor de MP3. Tal como no MP3 admite ser programado para que soem apenas umas quantas músicas do seu repertório, assim as organizações flexíveis podem seleccionar e executar umas poucas das suas muitas funções possíveis a qualquer momento. Do ponto de vista social, o emprego de breve duração altera a modalidade do trabalho conjunto dos trabalhadores. Numa organização flexível, o poder concentra-se no centro: a unidade de processamento central da instituição estabelece as tarefas, julga os resultados, expande e estreita a empresa. Para produzir resultados rápidos e flexíveis, é preciso conceder aos grupos de trabalho um certo grau de autonomia. Há um aumento da desigualdade no seio da empresa, que se transmite numa diferença cada vez maior entre os salários das “chefias” dos da base da empresa. Em termos de riqueza e de poder, a desigualdade entre um empresário paternalista como Henry Ford e os trabalhadores da linha de montagem era tão grande como a que existe actualmente entre estes e qualquer magnata global. A ideia sociológica é que a desigualdade se traduz em distância; quanto menos se sente a conexão entre os lados, maior é a desigualdade social entre eles.

Os consultores constituem um ingrediente essencial do moderno poder da burocracia, porque são eles que “lubrificam a maquinaria”. Não assumem responsabilidades importantes na postura em prática das mudanças, nem se ocupam das consequências humanas dos mesmos. Na prática, poucos consultores se juntam logo à empresa que organizam, e assim evitam que lhes peçam contas. A presença de consultores envia um sinal ideológico do exercício do poder, mensagem de vontade e determinação empresarial. Com a contratação de consultores, os executivos do centro da máquina MP3 podem deslocar para outros a sua responsabilidade de decisão dolorosa. O divórcio entre o poder e a autoridade tornam-se problemáticos quando as instituições de vanguarda se convertem em modelo de instituições públicas. No domínio público, o poder concentrado com autoridade débil converte-se num perigo para quem está no poder. 

As mudanças estruturais implicadas no abandono da jaula de ferro da burocracia produz três défices sociais: a baixa lealdade institucional, a diminuição da confiança informal entre os trabalhadores e o debilitamento do conhecimento institucional. A ideia pessoal de Sennett do capital social, põe o acento nos juízos que as pessoas fazem das suas implicações. Segundo o critério do autor, o capital social é baixo quando a pessoa decide que os seus compromissos são de baixa qualidade, e alta, quando a pessoa crê que as suas associações são de boa qualidade. A lealdade é o primeiro teste desta versão do capital social. As organizações militares tem um capital social alto, enquanto as instituições de vanguarda é o extremo oposto. Em empresas com baixo capital social a pressão é maior e há uma maior probabilidade de se tornarem alcoólicos, divorciados e terem problemas de saúde, do que, nas empresas que  se trabalha com elevado nível de lealdade. Outro factor é a confiança, que necessita tempo para se desenvolver. Em trabalhos de curta duração não se desenvolve o conhecimento das outras pessoas. Aos empregados de empresas voláteis, a falta de conhecimento real dos demais trabalhadores só pode incrementar-lhes a ansiedade. Este défice social não é novidade para os executivos. Ao gestor não lhe é permitido assumir a responsabilidade da empresa de maneira efectiva a longo prazo. Para os que tem o controle das instituições, o problema mais difícil da criação do sentido de inclusão social, reside na questão da identidade laboral. 

O aspecto da cultura comum que foi mais afectado pela experiência de viver em especiais circunstâncias de trabalho de vanguarda poderia ser chamado de – prestígio moral da instabilidade laboral. Há uma mudança no sistema de valores da cultura em geral, em que a estabilidade como tal, vai tendo cada vez menos prestígio moral. O trabalho na burocracia do governo foi constrangida deste mal, de modo que para muitos jovens já não são atractivos os empregos manuais do serviço, e que vão sendo portanto, ocupados por trabalhadores imigrantes. O prestígio moral do trabalho de vanguarda é um talismã de êxito difícil de praticar como projecto vital para quem não pertence à elite. Os trabalhadores móveis encontram satisfação nos primeiros anos de trabalho, mas se continuam, leva-os à frustração. Na “sociedade das habilidades” muitos dos que são educados e tem formação profissional qualificada, vêem que o emprego a que aspiram migrou para outros lugares do mundo onde a força de trabalho é mais barata. O sistema de educação culmina com uma grande quantidade de jovens educados aos quais é impossível dar emprego, ou pelo menos nos campos para os quais se prepararam. A sociedade das habilidades talvez necessite só de uma quantidade reduzida de pessoas de formação na alta finança, nas tecnologias de vanguarda e de serviços sofisticados. Talvez a maquinaria económica seja capaz de funcionar eficazmente sobre a base de uma elite cada vez mais estreita. 

Três forças fazem do fantasma da inutilidade uma ameaça moderna: a oferta global da força de trabalho, a automatização e a gestão do envelhecimento. O capitalismo não procura apenas a força de trabalho mais barata, mas economias de salários baixos com trabalhadores qualificados. Um bom exemplo disso são as  centralistas índias. Os trabalhadores índios estão melhor educados e  preparados que os seus homólogos do Ocidente. Os salários que lhes são pagos é realmente injusto. A automatização, o temor de que os seres humanos sejam substituídos por máquinas. A electrónica, além de mais, tornou possível a automatização do controle de qualidade ao substituir o olho humano pelos mais rigorosos sensores do lazer. Boa parte da tecnologia de automatização actual, segue centrada à cabeça humana, como o exemplo de câmaras inteligentes de vigilância que giram e focam qualquer objecto que vejam de “anormal”. O envelhecimento define um campo muito mais vasto da inutilidade. As organizações de vanguarda tendem a considerar estancados, lentos e com menos energia os empregados já com uma certa idade. O envelhecimento atravessa um paradoxo evidente. Isto porque, a medicina moderna nos capacita para viver e trabalhar mais tempo que no passado. 

“A extinção de habilidades” não só se aceleraram no trabalho técnico, mas também na medicina, direito, e outros ofícios. Uma estimativa calcula que devem reciclar-se três vezes no curso da sua vida laboral. È aqui onde a economia do mercado de trabalho intervém de uma maneira particularmente destrutiva. Um empresário pode escolher entre reciclar um empregado de 50 anos para o por em dia ou, contratar um de 25 anos, jovem, talentoso que lhe sai mais barato – esta é a opção. Os jovens como ainda não tem experiência, nem antiguidade na empresa, comportam-se com prudência, e se não gostam das condições do local de trabalho, abandonam-no sem grandes resistências, isto porque, têm menos responsabilidades familiares. Alguns consultores verificam que os empregados mais arraigados, com conhecimento institucional acumulado constituem uma barreira para a transformação rápida. 

O fantasma da inutilidade lança um desafio ao Estado concebido como protector de assistência aos necessitados. O Estado do século XX não soube tratar adequadamente a automatização, porque, faltou imaginação aos responsáveis políticos. House, falou como um profeta no deserto, quando apresentou a ideia de que o “único remédio” para a verdadeira automatização consistia em criar postos de trabalho remunerados a partir do trabalho até então não pago, como o cuidar de crianças ou o serviço comunitário. O Estado também se demonstrou incapaz de afrontar o tema da idade. O desenvolvimento dos sistemas de reforma e de sanidade com financiamento público no século XX pode entender-se como uma forma de redistribuição de riqueza, pois transfere os benefícios das gerações mais jovens aos mais idosos. Na actualidade, a longevidade em constante crescimento cria tensões nesta redistribuição e o mesmo ocorre com a caída da taxa de natalidade, de modo que, cada vez são menos os trabalhadores que mantêm o sistema. Ainda que justo, o sistema, como todo o mundo sabe, tornou-se insustentável do ponto de vista financeiro. As discussões públicas sobre política de segurança social tendem a empregar uma retórica de humilhação; a maneira mais simples de reformar é estabelecer uma divisória contaste entre dependência e independência. As políticas que abordam estes complexos problemas deviam ser muito mais elaboradas e matizadas do que são na actualidade. 

O termo “artesão” aplica-se quase sempre a trabalhadores manuais e designa a busca de qualidade. O trabalho artesanal põe a ênfase na observação. Este espírito de observação pode fazer com que trabalhadores de baixo nível, incluindo os não qualificados, se sintam orgulhosos do seu trabalho. Mas o artesanato não encaixa facilmente nas instituições do capitalismo flexível. Nas instituições baseadas nas transações a curto prazo e nas tarefas em constante mudança, não tem lugar a profundidade de fazer bem feito. A organização flexível alimenta-se de gente com agilidade mental, mas encontra problemas se está comprometida com o artesanato. Exemplo desta situação, é o caso dos programadores de software que pretendiam tempo para elaborar programas correctamente acabados. Outro problema é a meritocracia existente nas organizações flexíveis. Hoje as empresas medem e submetem obsessivamente a testes os seus empregados no trabalho, com o propósito de premiar o talento e, certificar, portanto legitimar, as sanções por ineptidão. O mérito é uma categoria que afecta muito mais a pessoa que a competência. 

Na sociedade moderna, e sobretudo nas instituições dinâmicas desta sociedade, a busca de talento realiza-se através da inclusão social. Os testes e juízos que premeiam os melhores, são o fundamento para deixar os outros  debaixo deste nível de elite. Para Bourdieu, o verdadeiro objectivo da distinção era dirigir a luz à elite para deixar as massas na sombra. As firmas de vanguarda e as organizações flexíveis necessitam pessoas capazes de adquirir novas habilidades e não agarradas a velhas competências. 

Nos Estados Unidos, a afirmação da mérito produziu-se tendo em conta um certo número de provas, o Scholastic Aptitude Tests (SATs). O SAT inspirou-se na crença de Thomas Jefferson numa “aristocracia natural”. Ele acreditava que uma aristocracia natural podia adaptar-se comodamente às práticas da democracia. O que dizem hoje os praticantes de testes de capacidades é que os processos de interpretação verbal e raciocínio matemático são as capacidades práticas que um jovem brilhante de um meio urbano necessita para abrir caminho no mundo. Esta defesa, e a expressão “capacidade potencial” tem uma relação particular com as práticas das instituições flexíveis. 

Uma organização onde se mudam constantemente os conteúdos requere mobilidade mental para resolver problemas, pois os projectos chegam ao fim tão depressa como começaram. A habilidade social que demanda uma organização flexível é a capacidade para trabalhar bem em equipas de vida curta, com outros que não se tem tempo para conhecer bem. Poder trabalhar com um grupo qualquer, é a formula social da capacidade potencial. Na cultura moderna, as reivindicações do trabalho artesanal tem sido objecto de desafio de uma formula alternativa de valor. 

Hoje, a desigualdade esta a adquirir uma nova configuração, tanto em formas de riqueza material como de experiência de trabalho. O analista do trabalho Robert Reich fala de uma sociedade de dois níveis, onde a “elite das habilidades” se separa cada vez mais da estancada classe média. Alain Touraine adverte uma diferença entre os trabalhadores que encontram lugar por si mesmos numa economia fragmentada – em geral imigrantes em sectores informais, e os de classe obreira tradicional – que tem agora, menos espaço de manobra. O modelo institucional do futuro não lhes proporciona um relato vital no trabalho nem lhes promete segurança em terreno público.              

O tema do consumo transporta-nos para a nova economia e em particular para as grandes superfícies, como é o caso do gigante Wal-Mart. Esta nova companhia inovou, inspirando-se na fabricação chinesa de desenvolvimento rápido e uso de tecnologia avançada. O McKinsey Institute menciona a Wal-Mart como o exemplo culminante de uma empresa de ponta, que concentra o poder no centro do gigante, privou de poder os sindicatos, e trata os seus empregados como se fossem empregados provisórios. Para o consumidor, o atractivo deste grande centro é que, tudo se pode comprar barato. 

No século XX foram propostas duas explicações da paixão do autoconsumo, mas nenhuma delas plenamente satisfatória. Uma foi a do “motor da moda” que significa que a publicidade e os meios de comunicação ensinavam a moldar os desejos levando as pessoas a sentirem-se insatisfeitas com o que tinham. A outra foi, a “obsolescência planificada” que sustentava que se produziam bens para não durar muito tempo. Ainda que os dois pontos de vista tenham os seus méritos, ambos outorgam ao consumidor um papel passivo. O sistema de marcas faz com que um produto básico que se vende em todo o mundo pareça distinto, trata de dissimular a homogeneidade. O que atrai o consumidor são a sua própria mobilidade e a sua imaginação. E isto é o que fazem certos anúncios iróneos, como os que vendem um carro mostrando o deserto do Sara e não o carro. Um segundo sinal de paixão pelo consumo reside na potência. Como é o caso de discos duros com muita memória onde o utilizador apenas guarda poucas coisas, ou então, a compra de automóveis desportivos desenhados para viajar no deserto e que são utilizados para levar os filhos à escola, muitas vezes com trânsito compacto. A paixão pelo consumo adopta duas formas: compromisso activo na imaginação e estimulação mediante a potência. 

Na política moderna verifica-se um consenso político. O Partido Republicano e o Partido Democrata pareciam muito diferentes, mas, uma vez no poder, comportavam-se de modos muito semelhantes. Na actualidade politólogos europeus classificam de neoliberais os regimes dos EUA e da Grã-Bretanha, para indicar que uma força centrista torna possível um desenvolvimento económico favorável a globalização, a flexibilidade e à meritocracia. Mas não se trata de forças exclusivas destes dois países, pelo contrário, constitui uma tendência lógica noutras sociedades fora dos limites do capitalismo social. O elemento mais importante nesta plataforma é o papel do Estado. No entendimento do autor, uma boa organização política progressista é aquela em que todos os cidadãos se sentem unidos num projecto comum. O capitalismo social criou esse projecto comum mediante as instituições cívicas baseadas no modelo militar, a debilidade do capitalismo social foi a caixa de ferro da solidariedade. A nova ordem institucional foge da responsabilidade e apresenta a sua indiferença como liberdade dos indivíduos ou grupos da periferia; a debilidade da política derivada do novo capitalismo é a indiferença. 

A razão pela qual a política moderna económica não tem uma política progressista está relacionado com a confiança. As pessoas perderam a confiança na política e nos políticos. Por sua vez muitos políticos acusam de cinismo o público. O novo modelo institucional não alimenta a política progressista. Este impulso global de crescimento produziu muitos benefícios, mas não introduziu uma vida institucional de melhor qualidade. As instituições inspiram uma débil lealdade, reduzem a participação nas ordens e a mediação na sua transmissão, geram baixos níveis de confiança informal e elevados níveis de ansiedade frente à inutilidade. A aplicação de um tempo curto de trabalho desorienta os indivíduos no seu esforço para planificar a vida com critérios de estratégia. Os aspectos positivos que estas mudanças invocam são qualidades do eu que poderiam levar ao desenvolvimento dos indivíduos ao mesmo tempo que a vida institucional se trivializa: a recusa da dependência, o desenvolvimento da própria capacidade potencial e a possibilidade de transcender a ânsia da posse. 

Apesar de tudo, o autor, não pensa que os sonhadores da sua juventude, (incluindo-se a ele próprio)  estiveram equivocados ao considerar a vida material à luz de um padrão cultural. E para terminar o livro o autor faz uma avaliação de três valores decisivos: o relato, a utilidade e o espírito artesanal, capazes de criar uma âncora cultural. Na última década surgiram três inovações que criam o sentido de conexão narrativo no trabalho. A primeira foi realizada pelo Reino Unido e Estados Unidos para dar forma as “instituições paralelas” que tratam de facilitar aos trabalhadores a continuidade e a sustentabilidade ausentes nas organizações flexíveis e de curto prazo. A ideia é fazer do sindicato um tipo de agência de emprego, de registo de trabalhadores. A segunda esta relacionada com o emprego compartido. A Holanda experimentou um sistema, no qual, o trabalho disponível se divide por dois ou três. Este programa proporcionou ao empregador uma ferramenta útil na economia instável, e à sociedade uma ferramenta para a inclusão social. A terceira via para modelar o tempo baixo era dar novas condições as pessoas para planificarem a longo prazo. Foi um projecto de “um ingresso básico”, onde era dados a todos o mesmo para gastar ou malgastar como cada indivíduo entende-se. Todos os indivíduos estariam em condições de comprar educação, atenção médica e pensões em mercado aberto. Estes três esforços mencionados abordam uma realidade difícil.  

Sentir-se útil é aportar algo que interessa aos outros. Mais do que fazer um trabalho bem feito no âmbito privado, trata-se de ser publicamente reconhecido. O serviço voluntário é um acto valioso. Aqui o Estado confere Status a quem realiza um trabalho útil. Para o autor, uma política realmente progressista, deveria tratar de fortalecer o Estado como empregador, e não deixar o trabalho público ser feito por particulares. A exploração de novas maneiras de reconhecimento da utilidade das pessoas que tem de ser mais inclusiva. 

O terceiro valor que poderia resistir com a cultura do novo capitalismo é o espírito artesanal. A cultura emergente não pretende deixar passar oportunidades. No lugar do encerramento, a cultura aconselha renúncia, isto é, cortar laços a fim de ser livre, em particular os laços que se formaram com o tempo. 

Para Sennett, vivemos um período de transformação com principais consequências para o trabalhador. A aversão à rotina burocrática e a procura de flexibilidade produziu novas estruturas de poder e controle, em vez de criar condições de tornar livres os trabalhadores. Há um novo sistema de relações sociais baseado na acumulação de capital, que cria a incerteza e a insegurança. No universo da economia globalizada, a habilidade para um trabalho específico já não seduz o grande capital. A preferência é para o funcionário polivalente, capaz de desempenhar várias actividades. Para Sennett, essas transformações introduzem o conceito de um "novo capitalismo", novas formas de comportamento, uma nova cultura e, por consequência, desestabiliza ainda mais o universo das relações sociais.

Os salários entram em curva descendente e a previdência social, cujos diversos benefícios têm sido subtraídos ao trabalhador, transforma-se agora numa grande incógnita. O Estado já não sabe o que fazer com o grande número de aposentados. 
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